
DECRETONº0523,DE5DEMARÇODE2021.

Determina medidas restritivas de caráter
obrigatório, decorrente da pandemia da
COVID-19,com basenaOndaRoxadoMinas
Consciente.

O Prefeito do Município de Itabira, no uso das
atruibuiçõese:

CONSIDERANDO o direito à vida e o princípio
constitucionaldasupremaciadointeressepúblicosobreointeresseprivadocomo
pressuposto de uma ordem socialestável,e que a Administração Pública pode
asseguraraconvenienteproteçãoaosinteressespúblicoslocais;

CONSIDERANDOqueasaúdeédireitodetodosedever
doEstado,garantidomediantepolíticassociaiseeconômicasquevisem àreduçãodo
riscodedoençaedeoutrosagravoseaoacessouniversaleigualitárioàsaçõese
serviçosparasuapromoção,proteçãoerecuperação;

CONSIDERANDO a necessidade de uma análise
permanentedereavaliaçãodasespecificidadesdocenárioepidemiologicodaCOVID-
19edacapacidadederespostadarededeatençãoasaúde;

CONSIDERANDOqueoíndicedetaxadereprodução do
vírus seencontra acima damédiaparaacapacidadedeleitosdeUTIexclusivospara
COVID-19quejáseencontraem ocupaçãomáxima,com sobrecargadosrecursos
humanos,insumoseequipamentos;

CONSIDERANDOanecessidadedaatuaçãoconjunta de
todasociedadeparaoenfrentamentodapandemiadaCOVID-19;

CONSIDERANDOaiminênciadocolapsonaredepúblicae
privadadesaúdeem todoocenárionacional,anteoaumentodonúmerodecontaminados
quedemandam intervençãohospitalar;

DECRETA:

Art.1ºFicadeterminado,duranteoperíododazero
horadodia8demarçode2021às5horasdamanhãde23demarçode2021,a
suspensãodofuncionamentodosserviçoseatividadesnãoessenciaisem todoo
territóriomunicipal,comomedidaobrigatóriadeenfrentamentodaemergênciade
saúdepública.

Art.2ºFicaproibidooconsumodebebidasalcoólicas
em espaçospúblicos,duranteoperíododazerohoradodia8demarçode2021às5



horasdamanhãde23demarçode2021.
Art.3ºParafinsdesteDecretosãoconsideradosserviçose

atividadesessenciais:
I.captação,tratamentoedistribuiçãodeágua;
II.assistênciamédicaehospitalar;
III.assistênciaveterinária;
IV.serviçosdedelivery;
V.produção, distribuição e comercialização de

medicamentosparauso humano eveterinário eprodutosodonto-médico-hospitalares,
inclusivenamodalidadedeentregadeliveryesimilares;

VI.produção,distribuiçãoecomercializaçãodealimentos
parausohumanoeanimal,supermercados,padarias,lojasdeconveniênciaesimilares,
aindaquelocalizadosem rodovias,vedadooconsumonosestabelecimentos,ficando
permitidoofuncionamentoapenaspormeiodasmodalidadesdeentregaouretiradano
casoderestaurantes.

VII. comércio agropecuário para manter o
abastecimentodeinsumosealimentosnecessariosamanutençãodavidaanimal;

VIII.serviçosfunerários;
IX.lavanderias;
X.transportecoletivo,inclusiveserviçodetáxieuber

com máximode3passageirosetransporteremuneradoprivadoindividualdepassageiros;
XI.fretamento para transporte de funcionários de

empresaseindústriascujaatividadeestejaautorizadaaofuncionamento;
XII. transporte de profissionais dos serviços

essenciaisasaúdeeacoletadelixo;
XIII.captaçãoetratamentodeesgotoelixo;
XIV.atividades de lavra, beneficiamento, produção,

comercialização,escoamentoesuprimentodebensminerais;
XV.telecomunicações;
XVI.guarda,usoecontroledesubstanciasradioativas,

equipamentosemateriaisnucleares;
XVII.processamento de dados ligados a serviços

essenciais;
XVIII. imprensa;
XIX.segurançaprivada;
XX.transporteeentregadecargasem geral;
XXI.serviçopostalecorreios;
XXII. serviçosdepagamento,decréditoedesaque

eaporteprestadospelasinstituiçõessupervisionadaspeloBancoCentraldoBrasil,
inclusiveunidadeslotéricas;

XXIII.atividades médico-periciais relacionadas com a
seguridadesocial,compreendidasnoart.194daConstituiçãoFederal;

XXIV.atividadesmédico-periciaisrelacionadascom a
caracterizaçãodoimpedimentofísico,mental,intelectualousensorialdapessoacom
deficiéncia,pormeiodaintegragâodeequipesmultiprofissionaiseinterdisciplinares,
parafinsdereconhecimentodedireitosprevistosem lei,em especialnaLeiFederaln°
13.146,de6dejulhode2015(EstatutodaPessoacom Deficiência);

XXV.outrasprestaçõesmédico-periciaisdacarreirade
PeritoMédico,indispensaveisaoatendimentodasnecessidadesinadiaveisdacomunidade;

XXVI. setores industriais, venda de materiais de
construção,obraseatividadesdaconstruçãocivil;

XXVII.geração,transmissãoedistribuiçãodeenergia



elétrica,incluido o fornecimento de suprimentos para o funcionamento e a
manutençãodascentraisgeradorasedossistemasdetransmissãoedistribuiçãode
energia,além deprodução,transporteedistribuiçãodegásnatural;

XXVIII.iluminaçãopública;
XXIX. distribuiçãoecomercializaçãodecombustíveis,

gásedemaisderivadosdepetróleo;
XXX.vigilânciaecertificaçãosanitáriaefitossanitárias;
XXXI. prevenção,controleeerradicaçãodepragasdos

egetaisededoençasdosanimais;
XXXII. inspeçãodealimentos,produtosederivadosde

origem animalevegetal;
XXXIII.vigilânciaagropecuária;
XXXIV.produçãoedistribuiçãodenumerárioapopulação

emanutençãodainfraestruturatecnologicadoSistemaFinanceiroNacionaledoSistema
dePagamentosBrasileiro;

XXXV.serviços de manutenção, assistência e
comercializaçãodepeçasdeveículoautomotorterrestreoubicicleta;

XXXVI.fiscalizaçãodotrabalho;
XXXVII.atividadesdepesquisa,científicas,laboratoriais

ousimilaresrelacionadascom apandemiadequetrataesteDecreto;
XXXVIII.atividadescontábeis;
XXXIX.atividadesadvocatícias;

§1ºOtransportecoletivodepassageiros,urbanoerural,
deveráserrealizadorespeitando-seacapacidadedepassageirossentadospermanecendo
com asjanelasabertasdurantesuacirculação.

§2ºFicam mantidasasatividadesculturaisvirtuais.

§ 3º As atividades essenciais deverão funcionar
preferencialmenteem regimereduzidoeremotamente.

Art.4ºSuspende,noâmbitodaAdministraçãoPública
Direta,AutárquicaeFundacional,osprazosrecursais,dedefesadosinteressadosnos
processosadministrativoseoacessoaosautosdosprocessosfísicos,duranteo
períododazerohoradodia8demarçode2021às5horasdamanhãde23demarço
de2021,salvohipótesedeprescriçãooudecadência.

Art.5ºFicam suspensasasatividadesdehotelariae
afins,excetoaquelasdecorrentesdelocaçãodeapartamentosparahóspedesmensais.

Art.6ºOssupermercadosdeverãorespeitarolimitede
ocupaçãodeum clienteporcada10metrosquadradosefiscalizaracirculação.

Art.7º Fica restrito aos servidores o acesso aos
prédiospúblicos

Parágrafo único.Fica suspenso o atendimento ao
públicoenquantoduranteavigênciadesteDecreto.



Art.8ºOnãocumprimentodasmedidasestabelecidas
nesteDecretoporpessoasfísicasoujurídicasocasionarámultaentreR$500,00
(quinhentos reais) e R$ 50.000,00 (cinquenta milreais),e a interdição do
estabelecimentopor30(trinta)diasapósoperíododesuspensãodasatividades.

Art.9ºFicasuspenso,entreazerohoradodia8de
marçode2021e5horasdodia25demarçoosefeitosdoDecretonº3.486/2020e
suasalterações,quetrataespecificamentedofuncionamentodostemplosreligiosos,
ficandopermitidoapenascultosemissasvirtuais.

Art.10.Omunicípiopoderáinstituirbarreirassanitárias
nassuasfronteiras,deacordocom planodeacção,paraconterofluxodepessoase
veículos.

Art.11.Fica mantido o sistema de drivethru para
vacinação.

Art.12.Asociedadedeverácumprirtodasasnormas
sanitáriasgeraisprevistasnoProtocoloMinasConsciente,sobretudoocontrolede
temperatura,disponibilizaçãodeálcoolem gel,usodemáscarasedemaismedidasde
referênciaespecíficasdaOndaRoxa.

Art.13.EsteDecretoentraem vigornadatadesua
publicação.

PrefeituraMunicipaldeItabira,5demarçode2021.
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